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Nº 119 – 16 de novembro de 2020 

Projeto de Lei 246/2020, de autoria do Poder Executivo, que “Institui o Código de Boas Práticas Tributárias do 

Estado do Rio Grande do Sul, cria o Conselho de Boas Práticas Tributárias, autoriza a criação das Câmaras 

Técnicas Setoriais, estabelece hipóteses de acordos setoriais de boas práticas, institui o Programa de Estímulo à 

Conformidade Tributária - ”Nos Conformes RS”, estabelece regras de conformidade tributária, conforme 

especifica, introduz modificações na Lei nº 6.537, de 27 de fevereiro de 1973, que dispõe sobre o procedimento 

tributário administrativo e dá outras providências, na Lei nº 8.109, de 19 de dezembro de 1985, que dispõe 

sobre a Taxa de Serviços Diversos, na Lei nº 8.115, de 30 de dezembro de 1985, que instituiu o Imposto sobre a 

Propriedade de Veículos Automotores , na Lei nº 8.820, de 27 de janeiro de 1989, que instituiu o Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação  e dá outras providências, na Lei nº 8.821, de 27 de janeiro de 1989, que 

instituiu o Imposto sobre a Transmissão, ”Causa Mortis” e Doação, de quaisquer bens ou direitos, na Lei nº 

9.298, de 9 de setembro de 1991, que dispõe sobre a cobrança judicial de créditos inscritos em Dívida Ativa da 

Fazenda Pública Estadual, na Lei nº 13.036, de 19 de setembro de 2008, que instituiu benefícios aplicáveis às 

empresas estabelecidas no Estado e enquadradas no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 

Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, na Lei nº 13.711, 

de 6 de abril de 2011 que altera a Lei n.º 6.537, de 27 de fevereiro de 1973, que dispõe sobre o procedimento 

tributário administrativo e dá outras providências, na Lei nº 14.020, de 25 de junho de 2012, que institui o 

Sistema Estadual de Cidadania Fiscal e o Programa de Cidadania Fiscal, bem como autoriza o Poder Executivo a 

abrir crédito suplementar no Orçamento do Estado, na Lei nº 15.038, de 16 de novembro de 2017, que 

estabelece, nos termos do art. 105 do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, os requisitos 

para a compensação de débitos inscritos em dívida ativa de natureza tributária ou de outra natureza, com 

precatórios do Estado do Rio Grande do Sul, suas autarquias e fundações e dá outras providências, bem como 

extingue créditos não tributários, decorrentes de autuações com base no antigo Código Nacional de Trânsito 

que estejam prescritos. 

http://www.al.rs.gov.br/legislativo/ExibeProposicao/tabid/325/SiglaTipo/PL/NroProposicao/246/AnoProposicao/2020/Origem/Px/Default.aspx


 

 

 

(Prorroga até 2024 alíquotas de 30% sobre energia elétrica, combustíveis e serviços de comunicação e de 20% 

sobre refrigerantes e até 2021, a alíquota básica de 18%, além de alterações no ITCD e na Taxa de Serviços 

Diversos) 

Projeto de Lei 247/2020, de autoria do Poder Executivo, que “Altera a Lei n.° 8.109, de 19 de dezembro de 

1985, que dispõe sobre a Taxa de Serviços Diversos”.  

Projeto de Lei 248/2020, de autoria do Poder Executivo, que “Altera a Lei nº 8.109, de 19 de dezembro de 

1985, que dispõe sobre a Taxa de Serviços Diversos”. (Institui serviço expresso para documento de 

identificação, com taxa correspondente)  

Projeto de Lei Complementar 249/2020, de autoria do Poder Executivo, que “Altera a Lei nº 14.733, de 15 de 

setembro de 2015, que dispõe sobre a estrutura administrativa e diretrizes do Poder Executivo do Estado do 

Rio Grande do Sul e dá outras providências, a Lei nº 13.601, de 1º de janeiro de 2011, que dispõe sobre a 

estrutura administrativa do Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências, a Lei nº 

14.218, de 8 de abril de 2013, que transforma em autarquia a Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul – 

JUCERGS –, extingue e cria cargos em comissão e funções gratificadas e dá outras providências, a Lei nº 12.234, 

de 13 de janeiro de 2005, que dispõe sobre normas para licitação e contratação de parcerias público-privadas, 

institui o Programa de Parcerias Público-Privadas do Estado do Rio Grande do Sul - PPP/RS - e dá outras 

providências, a Lei nº 12.469, de 3 de maio de 2006, que cria a Autoridade Certificadora do Estado do Rio 

Grande do Sul - AC-RS - e dá outras providências, a Lei nº 15.246, de 2 de janeiro de 2019, que introduz 

modificações na Lei nº 14.733, de 15 de setembro de 2015, que dispõe sobre a estrutura administrativa e 

diretrizes do Poder Executivo do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências, a Lei n° 11.766, de 05 de 

abril de 2002, que extingue, cria e reduz funções gratificadas, regulamentando a Lei Complementar nº 11.742, 

de 17 de janeiro de 2002, autoriza conversão de vencimentos e dá outras providências, a Lei n° 13.116, de 30 

de dezembro de 2008, que disciplina as relações entre os órgãos do Sistema de Advocacia de Estado, altera a 

Lei nº 11.766, de 5 de abril de 2002, cria cargos e gratificações nos Quadros de Procuradores e de Pessoal da 

Procuradoria-Geral do Estado e dá outras providências, a Lei Complementar nº 11.742, de 17 de janeiro de 

2002, que dispõe sobre a Lei Orgânica da Advocacia de Estado, organiza a Procuradoria-Geral do Estado, 

disciplina o regime jurídico dos cargos da carreira de Procurador do Estado e dá outras providências e extingue, 

altera e cria gratificações no âmbito do Sistema de Advocacia de Estado. (Reorganiza estrutura administrativa 

do Estado, com fusão e divisão de secretárias) 

http://www.al.rs.gov.br/legislativo/ExibeProposicao/tabid/325/SiglaTipo/PL/NroProposicao/247/AnoProposicao/2020/Origem/Px/Default.aspx
http://www.al.rs.gov.br/legislativo/ExibeProposicao/tabid/325/SiglaTipo/PL/NroProposicao/248/AnoProposicao/2020/Origem/Px/Default.aspx
http://www.al.rs.gov.br/legislativo/ExibeProposicao/tabid/325/SiglaTipo/PLC/NroProposicao/249/AnoProposicao/2020/Origem/Px/Default.aspx


 

 

 

Projeto de Lei 250/2020, de autoria do Poder Executivo, que “Altera a Lei nº 14.875, de 09 de junho de 2016, 

que autoriza o Poder Executivo a conceder serviços de exploração das rodovias e infraestrutura de transportes 

terrestre, e dá outras providências.” 

 

Fonte: Assembleia Legislativa 

 

GERÊNCIA TÉCNICA E DE SUPORTE AOS CONSELHOS TEMÁTICOS – GETEC 
Conselho de Articulação Parlamentar – COAP 
 
Coordenador: Cláudio Bier 
Fone: (51) 3347–8674 
E-mail: coap@fiergs.org.br 

http://www.al.rs.gov.br/legislativo/ExibeProposicao/tabid/325/SiglaTipo/PL/NroProposicao/250/AnoProposicao/2020/Origem/Px/Default.aspx

